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A noção de “experiência” concebida por Edward Thompson na sua célebre obra A 
Formação da classe operária inglesa, publicada pela primeira vez em 1963, foi cara para o 
desenvolvimento da História do Trabalho no mundo e no Brasil1. No país, desde sua ascensão no 
departamento de História da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), nas últimas décadas 
do século XX, pesquisadores tentam deslocar temas e objetos historiográficos que ligam a 
história de trabalhadores com, apenas e necessariamente, seus órgãos organizadores – partidos, 
sindicatos e líderes políticos –, mas juntando estes com suas próprias tradições, culturas, ideias, 
pensamentos, ideologias e construções sociais. 
Não obstante, uma tendência ainda forte parece perdurar no país, embora com embates 
significativos e pesquisas já consolidadas em sua contramão – a narrativa de uma História do 
Trabalho e de trabalhadores centrada no eixo Rio-São Paulo ou, quando não, tomando exemplos 
destes estados e suas experiências como centros de referências e moldes a serem seguidos pelos 
agentes, organismos e instituições de outras regiões. A historiadora Silvia Petersen, em meados 
dos anos 1990, já havia alertado que “a história operária brasileira poderia alcançar outro patamar 
                                                          
1 Ver MATTOS, Marcelo Badaró. E. P. Thompson no Brasil. Outubro, São Paulo, v. 14, n. 6, p. 81-110, 2006. 
Disponível em: http://outubrorevista.com.br/e-p-thompson-no-brasil/. Acesso em: 27 ago. 2019. 
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político se houvesse a articulação dos resultados das pesquisas regionais”2, mas o fato é que o 
“Rio de Janeiro e São Paulo foram constituídos como centros definidores de sentido para a 
história operária do Brasil”3 e que, no caso de seu objeto de estudo, 
[...] as pesquisas acadêmicas sobre o movimento operário no Rio Grande do 
Sul, que aparecem nos anos 70, também tiveram por horizonte o que aconteceu 
no centro do país, tomado como padrão. Há uma preocupação correta em 
buscar referências nas regiões política e economicamente hegemônicas, mas 
estes trabalhos tiveram via de regra o viés de fazer aproximações na ausência de 
investigações mais precisas, de transferir explicações para suprir lacunas na 
investigação local.4 
O símbolo do anarquista italiano de São Paulo ou do trabalhismo carioca, assim como a 
industrialização dessas cidades, não parecia encaixar-se em uma população marcada pela 
perduração do coronelismo, uma industrialização incipiente, uma menor onda de imigração e a 
permanência de trabalhos análogos à escravidão, como no Nordeste e Norte. Só cabia ao 
examinador dessas regiões tratar qualquer manifestação política ou social como exógena ao 
movimento operário brasileiro do período. Focos de estudos das relações de trabalho como no 
Ceará e na Bahia, a partir da Universidade Federal do Ceará (UFC), por exemplo, estão 
descentralizando tal visão. As reflexões de Marcel Van der Linden sobre a História Global do 
Trabalho e a ideia de que as considerações e experiências do hemisfério sul apresentam diferentes 
performances, igualmente sintomáticas para entendermos o capitalismo mundial e suas 
resistências, também tiveram papel fundamental neste processo5. 
É nesse ínterim, que o livro Trabalho e trabalhadores no Nordeste – Análises e perspectivas de 
Pesquisas Históricas em Alagoas, Pernambuco e Paraíba, organizado por Tiago Bernardon de Oliveira, e 
que conta com a colaboração de diversos especialistas e estudiosos de tais regiões, está alocado. 
Ele é resultado do I Ciclo de Debates sobre História do Trabalho, realizado no Centro de 
Humanidades da Universidade Estadual da Paraíba (UEPB), entre os dias 12 e 14 de agosto de 
2013, onde, de acordo com seu organizador, 
                                                          
2 PETERSEN, Silvia. Cruzando fronteiras: as pesquisas regionais e a história operária brasileira. Anos 90, Porto 
Alegre, v. 3, n. 3, p. 129-153, 1995. p. 132. Disponível em: https://seer.ufrgs.br/anos90/article/view/6150/3644. 
Acesso em: 26 ago. 2019. 
3 Idem. 
4 Idem. 
5 Ver LINDEN, Marcel Van der. Trabalhadores do Mundo: ensaios para uma história global do trabalho. São 
Paulo: Editora Unicamp, 2013. 
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[...] cerca de 300 estudantes e professores dos cursos de Licenciatura em 
História, Geografia, Pedagogia, Letras e Direito debateram perspectivas de 
análise histórica sobre o trabalho e os trabalhadores do Nordeste com 
painelistas vindos da Paraíba, de Pernambuco e de Alagoas, que se dirigiram ao 
Brejo paraibano com recursos praticamente inexistentes e desprendida 
generosidade, baseada no compromisso de fazer expandir o conhecimento 
histórico como forma de ação política.6 
Percebe-se, tanto nessa intenção bem como na escolha dos capítulos do livro, a ação 
política e social que seus autores e idealizadores estavam buscando, incluindo aí desde o escrever 
sobre o tema nestas regiões, quando divulgar tais pesquisas, ainda mais em universidades e 
centros educacionais sem tantos recursos, quanto no sudeste do país. Nisso, é perpassado 
também a relação dos estudos do trabalho com a questão racial. Muitas pesquisas da temática 
desconsideram o peso da escravidão e da diferença de cor de trabalhadoras e trabalhadores que 
ocupavam os mesmos postos de trabalho, assim como a relevância de discutir o tema da 
escravidão como fator considerável para a constituição das relações trabalhistas no Brasil. O livro 
traz importantes contribuições nesse sentido, ainda mais no Nordeste, onde a tese do “imigrante 
branco do trabalho livre” substituindo o negro no período republicano cai por terra. 
É necessário citar que esse projeto tem relação com a construção do Núcleo de 
Documentação Histórica do Centro de Humanidades (NDH-CH) da UEPB, “cujo início 
remonta a meados de 2010, quando começaram as negociações que resultaram em um convênio 
firmado entre a UEPB e o Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região (TRT-13)”7, no qual está 
se tentado o impedimento “às ordens de descarte dos autos findos arquivados por mais de cinco 
anos pelas instâncias superiores daquele tribunal”8, o que revela a dificuldade em conseguir 
documentos para tais pesquisas. Mesmo diante disso, Tiago Bernardon de Oliveira, doutor em 
História pela Universidade Federal Fluminense (UFF) e especialista em História do Trabalho, 
atuante principalmente no tema da construção do anarquismo e do sindicalismo revolucionário 
no Brasil, para além dos eixos comuns, mas também interessado na história do reformismo 
sindical e do socialismo e ultimamente na História do Trabalho no Nordeste, encabeçou a 
                                                          
6 OLIVEIRA, Tiago Bernardon de. Trabalho e trabalhadores no Nordeste – Análises e perspectivas de Pesquisas 
Históricas em Alagoas, Pernambuco e Paraíba. Campina Grande: Eduespb, 2015. p. 10. 
7  Idem. 
8  Idem. 
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organização da obra, que foi publicada também no SciELO books, mostrando a preocupação com 
a divulgação e leitura democráticas de tal livro. 
Na realidade, numa duração um pouco maior, também podemos alocar o livro dentro 
dos esforços do GT Mundos do Trabalho, projeto no interior da Associação Nacional de 
História (ANPUH), organizado durante o XX Simpósio Nacional de História (Florianópolis, 
1999), onde um grupo de historiadores resolveu encabeçar um espaço de debate particular dentro 
dos encontros e congressos propostos pelo organismo, que tem as renovações da história do 
trabalho em âmbito global e brasileiro como eixo norteador. Desde aí, este GT contribui para 
reunir pesquisadores de todo o Brasil, além de favorecer iniciativas que descentralizem a história 
do trabalho e dos trabalhadores além de seus polos mais estudados. 
O livro em questão foi dividido em 14 capítulos, além de uma apresentação, que 
envolvem diversos temas correlatos ao fenômeno do trabalho em Alagoas, Pernambuco e 
Paraíba, como as relações escravistas, o pós-abolição e suas características nestas regiões, o 
movimento operário e suas performances, cotidiano, cultura e repressão, além da reflexão sobre 
as fontes utilizadas – fato que evidencia seu lugar nos recentes debates da História do Trabalho. 
O primeiro capítulo, O mundo do trabalho na sociedade escravocrata brasileira: um panorama sobre a Paraíba 
escravista, escrito por Solange Pereira da Rocha e Matheus Silveira Guimarães, versa sobre a 
escravidão indígena e a africana nos princípios da colonização do Brasil, que embora seja alocada 
aos séculos XVI e XVII, nos dá indícios sobre as relações estruturais trabalhistas na longa 
duração que foi construída no Brasil. O segundo capítulo, O homem livre e pobre no Brasil oitocentista, 
de Cristiano Luís Christillino, continua, nesse sentido, num período depois, no século XIX, 
analisando os pobres numa sociedade escravocrata e as conexões entre este processo no Rio 
Grande do Sul e na Paraíba. 
O terceiro capítulo, Para o estudo das origens da organização dos trabalhadores em Alagoas: 
periodizando o mutualismo, de Osvaldo Batista Acioly Maciel, abre no livro as pesquisas sobre as 
relações trabalhistas de caráter livre, no período republicano brasileiro, embora nas regiões 
estudadas, e em boa parte do país, a linha entre o trabalho escravo e livre era bem tênue como 
ressaltada na obra. O autor faz uma análise atenciosa do mutualismo de Alagoas e suas 
transformações particulares, marcadas pelas relações clientelistas, e sua transição para o 
sindicalismo. Já em Reformistas e revolucionários: as lutas internas do movimento operário pernambucano e a 
formação do Grupo Comunista de Recife (1917-1922), de Frederico Duarte Bartz, é mostrada a 
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dinâmica do movimento operário num momento tido como ápice na historiografia, que teve, nas 
regiões estudadas, influência do reformismo, embora com tensionamento do anarquismo e, com 
a Revolução Russa, a construção do comunismo. Nesse período, nem sempre houve resistências 
explícitas e somente políticas, mas culturais e versadas no cotidiano, fato estudado por Waldeci 
Ferreira Chagas em Cotidiano de trabalhadores urbanos na Parahyba moderna. 
Avançando para além da fase da Primeira República, em Vigilância e ações de furto: 
estratégias de resistência operária na Companhia de Tecidos Rio Tinto (Paraíba-1959), de Eltern Campina 
Vale, é analisado o processo de repressão e resistências de trabalhadores com características 
próprias da região estudada, que, mesmo na fase convencionada como “redemocratização”, 
usava, por parte da classe dominante, uma linguagem e atitudes bastante repressivas e de controle 
social, a fim de controlar o trabalho e os trabalhadores na Paraíba. Em Golpe civil-militar e repressão 
ao movimento sindical no imediato pós-golpe no estado da Paraíba, Paulo Giovani Antonio Nunes aborda 
também o tema da repressão, neste caso, sobre os trabalhadores, a partir do Golpe de 1964. 
Neste estudo, utilizam-se a legitimação da violência e a repressão enquanto métodos que viriam a 
ser seguidos para conter a organização e a resistência à disciplina do trabalho na região estudada. 
Debruçando-se em reflexões sobre fontes, personagens e temas atuais, Ana Beatriz 
Ribeiro Barros Silva, em Acidentes, adoecimento e morte no trabalho como tema de estudo da História, 
também trata sobre a exploração da força de trabalho no capitalismo, e, em particular, nestas 
regiões que têm acidentes de trabalho, e nas doenças ocupacionais desenvolvidas nas atividades 
produtivas como forma de controle social e disciplina. Com essa mesma linha, n’A indústria dos 
corpos exauridos na plantation açucareira no Nordeste do Brasil, de José Marcelo Marques Ferreira Filho, 
é analisada a relação entre as doenças ocupacionais e os acidentes de trabalho, provenientes da 
exploração nas plantations canavieiras da Zona da Mata de Pernambuco, entre 1963 e 1973. 
Mariângela de Vasconcelos Nunes, em Uma cultura da esperteza: histórias de ócios, táticas e 
astúcias no ofício do agave, revela algumas formas de resistência dos trabalhadores – longe de serem 
passivos a estes processos – da manufatura do agave, na região dos Velhos Cariris, no sertão da 
Paraíba. Fundindo a análise de resistências culturais e políticas, baseada, substancialmente, em 
depoimentos orais, emergem táticas desenvolvidas pelos trabalhadores da região como o ócio e 
outros mecanismos, que agiam como uma verdadeira forma de trabalho “moral”, construída 
pelos seus agentes. No capítulo seguinte, Maria do Socorro de Abreu e Lima, em Trabalhadores 
rurais diante da violência, defende que, apesar do uso de uma brutal violência dos latifundiários e do 
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Estado diante das mobilizações e movimentos de Pernambuco, entre a década de 1960 e fins da 
de 1980, os trabalhadores rurais conseguiram forjar formas de organização, e de bastante 
complexidade, inclusive com disputas na construção do sindicalismo rural pernambucano. Essa 
tradição construiu e também se chocou com o período da redemocratização abordado  por 
Marcela Heráclio Bezerra, intitulado “Com muita vara é que se levanta uma casa e com muita lenha é que 
se levanta o fogo”: greves e conquistas trabalhistas da classe canavieira em Pernambuco durante os anos 1980, no 
qual é investigado o processo de construção das lutas dos trabalhadores canavieiros do Estado de 
Pernambuco, na fase de abertura política – inclusive debatendo essa conjuntura e adicionando 
temas relevantes como os da violência de gênero entre trabalhadores. 
No penúltimo capítulo, Christine Rufino Dabat n’A rica história dos trabalhadores segundo os 
arquivos da Justiça do Trabalho: incitação à pesquisa apresenta alguns trabalhos acadêmicos realizados 
ao longo da última década, feitos pelo Grupo de Estudos “Trabalho e Ambiente na História das 
Sociedades Açucareiras – UFPE”, coordenado pela autora, juntamente com Maria Socorro de 
Abreu e Lima, no qual se reflete sobre o uso de fontes, a partir de um debate historiográfico 
internacional sobre o tema. No último capítulo, Francisco Fagundes de Paiva Neto utiliza-se de 
um estudo micro-histórico n’A biografia de Monsenhor Luigi Pescarmona e as lutas sociais na Diocese de 
Guarabira-PB para revelar as conexões entre imigração, religião, e a construção da consciência de 
classe, a partir de elementos culturais e formas de resistência diversas, tal como encontrada na 
trajetória do personagem. 
A diversidade dos temas, embora buscando uma unidade – a construção da consciência 
de classe, a operação do capitalismo e do Estado Nacional brasileiro e suas formas de controle – 
na Paraíba, Pernambuco e Alagoas, mostra que, longe de ser um assunto sem nada para garimpar 
da História do Trabalho no Brasil, tem muito a ser feito, inclusive se levarmos em conta a 
proporção continental do nosso país, que está além das áreas tipicamente estudadas. Olhar além 
das fronteiras usualmente definidas – não deixando de ignorar aspectos fundantes e estruturais, já 
que, de fato, a questão da imigração em massa e das relações de trabalho, em áreas tipicamente 
mais industrializadas, são importantes para compreendermos muito dos processos e construções 
das relações de trabalho no Brasil – pode nos dar respostas sobre a experiência particular da 
nossa classe trabalhadora se juntarmos todos esses casos, o regional, o nacional e o global, ou 
seja, uma história que precisa ser alocada na história dos trabalhadores do mundo. Ademais, esses 
trabalhadores contidos no livro, ao estarem mais próximos aos trópicos, também podiam estar – 
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mesmo com seus projetos e sonhos perdidos e esmagados – com respostas mais próximas ao sol, 
da redenção. 
